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TERA{O DE REFERÊNCIA DO OBJ EI'O

1. 0BJET0: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E iCVENTUAIS AQUiSiÇÕKS
DX 0XIGÊN10(GÁS btEDtCtNAL), REGULADORES E CILINDROS, PARA
ATENDllWENTO ÂS NECESSIDADES DA SECRETARIA »E SAÚDE DO NIUN{CiPIO
DE TIÂNG8A - CE.

1.1.. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA DE SAÚDE

2. ESPECIF]CAÇÃO DO O]NETO, C]UTÉRIO DE JULGA)LENTO, DIVISÃO POR

2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da
Secretaria de Administração, órgão rcsponsávclpclo presente processo administrativo.
2.2. Critério dc julgamento; MENOR PREÇO POR LOTE (ANIPLA PARTICIPAÇÃO,
COTAS RESERVADAS PARA ME, EPP e Mole LOTES EXCLUSIVOS PARA ME,
EPP E MEI).
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar !47/14, a adminislalção

LOTE

] - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivatnente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$
80.000,00 (oitenta mi] reais); (Rcdação dada pe]a ]-ei Complementar n' 147, dc 7 dc agosto de
2014)

111 - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível; cota de até
25%u(vinte e cinco por conto) do objcto para a conlralação dc miçroçmprcsas e empresas de
pequeno porte.

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBIETO DESTA LICTTAÇAO ESTÃO DIVIDIDOS
DA SEGUINTE FOR&lA: Cota Principal corresponde a 75q6 (setenta e ci:tco pof cento) das
q aaiidades Qtai$ do oQcto, destinados à participação dos in{ ressados que ateedan aos
requisilcs de edital: C{){a Reses'ada a)rrespande a 25% <viaíe e cinco po{ Cento) destinado à
participação excjusíva das Microempresas ME, Empresas de Pequeno Porte EPP e
Microcmprccndedores Individuais - MEI, sem prquízo da sua participação na cota principal.
2.2.3. Para os LOTES DE AMIPLA PARTICIPAÇÃO poderão participar toda c qualquer
Empresa que atenda o exigido no Edital e seus anexos.
2.2.4, Para as COTAS RESERVADAS PARA ME, EPP e Melro LOTES EXCLUSIVOS
PARA ME, EPP E MEI, soulente poderão participar Microempresas -- ME, Empresas dc
Pequeno Porte -- EPP c Micxocmprecndedores Individuais - MEI.

2.3. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
2.3.1. O nãa parcelamento do Gueto em itens. nos termos do ar!. 23, $1', (ta Lci no 8.666/93,
nesse caso se demonstra técnica c economicamente viável, .iá que cada bote/grupo .foi feito
conforme aat,ufeza/ç:íi?acre í$ i s de cada objeia. e aão tem 6 í! idade dc rcdazií o caráier
compce{ ivo da licitação, visa íão somente mseguTar a geíencia seguia da çonÍrata@o, e
principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo
licitatório, mas também atingir a sua finalidade cfctivamcntc quc é a dc atender a contento as
necessidades da Administração pública.
2.3.2. Haja também que a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos
disputas, operando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista'do emprego de
recursos humanos c da dificuldade de controle colocando em risco 94@nomia dc escala,

Av. Moísés Moita, 785 n Hera Plácido - CEP: 62.327-335 Tianguá w www.tiif«gua.ce.gov.b
CNPJ: 07.73S.178/a001-20 - CGF: 06.920.164-1 - fode/fax: {88) 3671-2288



④L\ '' ' :«

J'

i. . :JÕã
N

celeridade processual, eficiência, por üm, perda da não consecução dos Hino desejadàl
comprometendo ainda mais a scjcção da Proposta de Preços mais vantajosa parir a
administração, nos termos do acórdão n' 5301/2013 -- segunda câmara TC 009.965/2013-0
TCU, relator Ministro-substituto André Luas de Carvalho, 3.9.2013
2.3.3, A es«) ha da divisão dos itens em iates .iusti.6ca-sc cm viríudcs das características dos

2.3.4. informamos que os itens ]brma agrupados em lotes pejo seguinte motivo: os itens são dc
mesma natureza e guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de
atender ao fornecimento simultâneo de todos os itens que fazem parte dos grupos, os itens a
serem adquiridos são comuns e há grandes quantidades dc fornecedores no mercado; o fato da
licitação ser por grupo também recai no fato dc buscar diminuir o número dc Jlorncccdorcs
contratados, com vistas a preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são aíetadas
por eventuais descompassos ncü fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores. Nessa
linha, os fatos de lidar com um único fornecedor de cada segmento diminuem o custo
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação: prestação dos serviços e
garantidas dos mesmos. O aumento da eficiência administríttiva também é da estatura
conslituciona} e deve scr buscada pela administração públiw;
2.3.5. A ! cilição, Faia a contratação de qae trata o obie o deste '3'ermo de Refeíê11cia e seus
Anexos, em !oie(s)justifica-se peia necessidade de preservar a inÍçgridade quaiitaiiva do objeio,
vez que vários fornecedores poderão implicar nas dificuldades gercnciais e, até mesmo, na
busca da uniformidade de preços, pois a contratação tem à finalidade dc formar um Lodo
unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade c
eficiência que pode ser acompanhado ao largo da prestação dos serviços, o que fica
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços ou fornecedores
com diversos preços para um mesmo item;
2.3.6. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, 81', da Ini oo 8.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica c economicamente viável e não tcm a finalidade de reduzir o
caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, c
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária eln um processo
licitatório, mas também, atingir a sua finalidade efetividade, quc é íl dc atender a contento as
necessidades da Admiais ração Púbiiw;
2.3.7. O agrupa Bento dos ! cns {az-sc ncccssáíío h4a vista à celeridade, economia de escala, à
eficiência na fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com à
existência de duas ou mais empresas para a prestação dos serviços licitados. Assim com
destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por

2.3.8. No que é pertinente ao$ lotes, a prática tcm demonstrado que para alguns casos à licitação
festa por lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram
divididos para atenderem à lotes específicos, guardada a devida çspccificidade de cada objeto
por lote. Dessa forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitação na modalidêlcle
pregão, os licítantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances,
considerando as despesas com fretes, mão dc obra, descontos obtidos com fornecedores, etc.
Sem dúvidas c à empresa vem participar licitação sabendo (lue poderá !ograr-sc vencedora
apenas em uln ile:n, este prod o ou sewiço será cotado bem mais caio pula qae a mesma não
t.unha prejuízos, como .iá citado, com fretes, c;ombtistíveis, nlanuíeoçãü, mão dc obra, dcat?e
outros, etc.;
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregas os
produtos ou serviços, por qtJe algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem para
assinar o contrato ou não cumprem com o mesmo Assim, a Administração tem que convocar o
segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que tenlla

grupo
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interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um gaios quc não viabiliza sà
assumido de forma isolada, o quc não ocorre em uma licitação por lote;
2.3.10. Saliente-se ainda que todos 08 preços unitários devam ser apresentados conforme o
valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando (lue para
esses ot$etos várias empresas costumam participar do certame e as preços cotados serão
verificadas se ea mente são os e odes preços válidos ailfeseni:idos;
2.3.111i. Portanto, inquestionaveimenie a licitação feaiizada por !ote atende mcihor no iatcíessc
público, já que, dentre outros, leal assegurado o princípio da cconomicidadc;
2.3.12. Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de .julgamento,
mormente por não gerar prquízo "o certame e ainda não ferir à mais fácil para qualquer licítante
oJ.erecer menores valores para lotes com vários itens do que para lotes com poucos ou somente
um item:
2.3.13. Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será
procedido resguardando princípios fundamentais tais como, igualdade o competitividade, e em
conformidade com as exceções tratadas em lei, tomando, portanto inexorável a regularidade
desta licitação;
2.3.14. Não sc tcm como novidade ainda neste Município que proceda a licitações julgadas por
tem quc atenderam sobremaneira ao interesse pútliico, citamos como exemplo que alguns
Píegõw realizadas, que fora .julgado por menor preço por }oÍC c Gira cx !cs {lcsdc o

2.3.15. Com efeito, 85 .justificativas paras adição de lote nesse certame são plenamente
corroboradas, por ser essa a opção mais adequada do ponto dc vista operacional c cconâmico,
talcomo retrata a Súmula 247H'CU

Mais ccon6mica
nosso)

'(Acórdão no 3140/2006 do TCU). (grifo

O TCU também tem dito quc a coisa de ser avaliada caso a caso, No acórdão
5] 34/2014-segunda Câmara por exeinpla, o relator foi muito lúcido ao afirmar que o relator que
não houve a alegada afronta à jurisprudência do TCU ressaltando qctc:

«a bater?rotação d:t SÚ ula/TCU 247 não pode $e restringir
à sua titeraiidade, qua (!o ela se !'e$ere a iateas. A parir de
uma interpretação sistémica, há dc se entender itens, lotes e
grupos"

E um dos argumentos mais interessantes a se levar em conta na hora de optar ente ITEM
ou LOTE é a capacidade operacional da unidade para lidar com diversos contratos. Isso bem
entendido no Acórdão 2796/2013-Plenário e no Acórdão 5301/20113=Sea nda.Câ!!!lira.

visão. na cxcecão prevista na Súmula n' 247. de quê haveria prejuízo Dará o conjunto dos
g,.$ÊBBL3ggglrldg$".(grifau-se e negritas-se}. Logo: a passivo! ineficiência na geslãa e

fiscalizar;ãõ dç serviços, crio da muitas vezes de Bata admiaisefação com quadro pessoa dc
servidores basta:lte reduzido, como acontece, cm inúmeros Ofgãos/Entidades, pede, na visão do
TCU, servir de supedâneo para utilização do critério global

inúmeros contratos DOr liln corri(
No Acórdão n' 2.796/2013, o TCU assevera que a

.le sei'vidol'es rc(Itizl(lo l)oclc sc enQua(lr:ir. eni nossa
;a ersDectiva de.administ! r

O próprio TCM/CE já se manifestou através do Acórdão n' 688/2017, da lavra do
Nobre Conselheiro-Substituto, Dr. Davas Santos Matos, que. julgou o processo 2011.
MRU.PCS.10147/12, pela possibilidade de julgamento por lotes, a saber:
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'(...) No entanto, a adjudicação por lote, também autora
pela mesma norma, não pode ser descartadit, razão pela
continua no lcquc dc escolhas do gestor público".

qual

2.3.]6. Isto posto, optou-se !»i adotaf um pregão do tipo menor preço poí !oee, ao invés dc um
pregão com base ao menor preço pc{ iiea}, pcr ea e der qec {{ coa facção dessa forma seria
mais conveniente, aumeat:aria a uniformidade dos valores e &)roecimentos. e reduziria os riscos
dc conflitos. Além disso, mesmo cm sc tratando de licitações de tipo melhor preço por lote, os
valores por item ainda assim deverão ser levados em consideração e verá.bicada sua coerência
evitando-se distorções nas valores para cada item em visitas a realidade mercadológiça.

2.4. OS QUANTITATI\'OS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEGUINTE FORMA:

LOTE 03 EXCLUSIVO PARA ME. EPP E MEI

ITEM
LOTE 04 - EXCLUSIVO PARA ME. EPP E MEI

ESPECIFICACAO
Regulado d pressão oxigénio mcdicina} com auxêmetfo: vállvtiia
rega adora pa a ci: adro cam fluxâmetro oxigénio, reais Crie de a ta
qualidade cm metal cromado com .filtro dc bronze sintetizado,
acompanhar válvula dc segurança interna. fluxâmetro c manómetro de
alta pressão caiu escala.

UND

UND

ITD

20
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LOTE Ol- AMPLA PJ\RTICIPA =AO
ll'EM ESPECIFICA AO UND OTD

  Oxigénio medicina! carga de 3,5 m3 m3 525
2 Oxíaê ío media:àa} car a de l ml  
3     375€}

  Oxieênio mediçinalçarua de 7 m3 ln3 3000
 

LO'l'E U2 - CO'l'A RESERVADA PARA ME. PP E MEI
ITEM ESPECIFICACAO MINI) OTI)

l Oxigénio mediçinalçaraa dc 3.5 m3 m 175

2 Oxigênio medicinalcarga de l ms m 5()
3 Oxigénio medicinalcarga de 10 ms   1251)
4 Oxigénio medicínalçarRa de 7 ms m3 ! ooc)

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO [J ND   )'l'D
l Cilindro para oxigénio medicinal 1:0 ms UND l t)
2 Cijíndro para oxigénio medicina13,5 ms LJND 10

3 Cilindro para oxigénio medicinal 10 m3 UND  
4 Cilindro para oxiuênio media;mal 7 ms UND 1()
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O valor máximo aceita\elpara a contratação possui caráter sigiloso c será disponibilizado 'É@
exclusivamente aos órgãos de controle externo e interno, nos termos do Art. 15 do Decreto
Federal no l0.024/2019.

N''

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Sctor dc
Cotação da Prefeitura Municipal de Tianguá/Ce, anexas aos autos.
3.2. Entregar os produtos licitados/contratados mediante expedição de ORDENS l)E
FORNECliaIENTO. . çoatados do íecebimeatõ da ordem de &)raecimeata, nos iccais
determinados pelo Setor .Soiicitante, observando rigorosamente as especificações contidas neste
termo dc referência, nos anexos c disposições constantes de sua proposta de preços.
3.3. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade da secretaria e deverão scr
entregues em localdeterminado na ordem de fornecimento.
3.4. Os produtos entregues/fomcçidos ou. serviço executado dc ac.ardo com cada caso deverão
$or executados na sede.
3.5. Prazo de entrega é dc até 24 (vinte quatro) horas a contar da ORDEM DE COMPRA

3.4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
3.5. 1)AS ORDENS DE FORNECIMENTO: Os produtos licitados/contratados
cflÍregues mediante expedição de ORDENS i)e FORNECIMENTO,])Of par c da administração
ao iicitaale ve ceder, que indicarão os qua til:ativos a fere n entregues, de acordo c;ílm a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade üllanceira da
Contratante.
3.6, Prazo do entrega é de até 24 (v ante quatro) horas a contar da ORDEM DE COMPRA
3.'7. A Origem de Fornecimento emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo scr entregue :to gene,üciãrio do contrato nó seu endereç.o físico, ou enviada via fac-
símile ao seu ]lúlneio de telefone, ou ainda remetida via e-mailao seu endereço eletrõnico, cujos
dados constem do cadastro municipal.
3.8. O contratado deverá entregar os produtos solicitados rla Ordem cle Fornecimcnta,
oportunidade em que receberá o atest(-} declarando o fornecimento. Os produtos serão cnuegucs
nas seguintes coõdiçõcs:
a) Nos bocas iildicadüs peia Secretaria demandaate ou e n oça e elldereço indicado na "Oi'den}
de Fornecimento:
b) fornecedora será informada sobre o local, horário de entrega. cspec;ifiçação ç quantidade (Jo
objelo, até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário determinado para fornecimento;
3.9. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fontecedor por vício dc quantidade, quali(jade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues
3.10. Os produtos devem scí entregues conforme solicitado na Ordem dc Fornecimento,
observando rigorosamente as especificaçõ:es contidas no Instrumento Convocatória, no Termo
dç Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
3.{ {. Par ocasião da entrega, o fornecedor deverá apíese {ar rçç bo cm Q2(d as} \ ias, além das
respectivas {aí ías e Nota risca
3.12. Para o fomecimcnto Dueto dcsÍC certame, deverá seí emitida Futura e Nota Fiscal em
dome, CNPJ e endereço do Município
3.]3. No caso dc constelação da inadequação do pradulo fornecido às normas D exigêi)Gins
especificadas no edital, no contrato, na Ordem de Fornecimento e na proposta vencedora a
administração os recusará. devendo ser de imediato ou no prazo máximo de l (uma) hera
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabívcis, na forma
da.lci e deste instrumento.
3.14.0s produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
QS.pecifiçaçõcs .ço:ntidas no Termo cle Referência, nos anexos desse instrumcn.to c disposições
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constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento dc todos os impostos, taxas e quaisquer ânus dc origem
federal, estatua! e !municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extra.judiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fclrnccímcnto quc lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, coligir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o ob.feto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pejos danos causados diretamerlLe à Adnlinisuação ou a terceiros,
decorrentes dc sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condições. os acréscimos ou supressões quantitativas até 25%(vinte c
cinco por ççnto) do valor inicial atualizado dn contrato, na fartna do artigo 65 da Lei n'.
8.666/93;
d) a entrega dos produtos deve se etetuar de forma a não comprometer o furei(}namenta dos
serviços ao município;
c) os produtos deve ão ser enEregaes em condições seguras de çonsu:no, apfwen ílildo suas
wTaçteíísficzs e RESPE}TANÍ)Q-SIE R}GOROSAMEi\iTE O p'itAZO DE ENTREGA
ESTABELECIDO, sendo imptotíogáveis, sob pena dc apíicaçã<} de sanção; c

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A realização de processo dc licitação para aquisição deste obÍcto sc faz necessário para
assegurar a oferta contínua dos procedimentos que requerem o uso dc oxigénio gasoso
medicinal, tanto profilático quanto paliativo, conforme a necessidade do atendimento imediato,
prioritário e programado para usuários cm tratamento domiçiliar c ambulâncias quc fazem
transporte de pacienl,os em estado grave, sob prescrição médica. Sendo, portanto de suma
importância, visto que a descontinuidade ou falha no fornecimento dcstc gã$ gera risco na vida
do paciente assistido, gerando a responsabilização do município na falha do serviço.
Considerando a grande demanda dc utilização desse material/produto c ao mesmo tempo a
necessidade dc controle e racionalização do gasto público, o Registro de Preços apresenta-sc
como ferramenta comprovadamente eficiente na busca por melhores preços, mantendo-os
reéistraaos para uma futt.tra e eventual contratação conforme a necessidade e dispanibilidadc dc
recursos orçamentários.

5. »OS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
5.i. As desp@as ila a atender a es a ]icíÍação es ão píogfailladas em dotação orçaneaíáíia c
consignadas :lo Orçamento Aprovado para o exercício dc} tino de 20Z3.''ZG24.

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adÍudicatárlo o prazo de D5(cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Rcgistro de Preços, cujo
prazo de validade encoillra-se nela lixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prquízo das sanções previstas neste Edital
6.2. Alternativamente. à convocação para comparecer perante o órgão ou entida(tc para a
assinatura da Ata dc Rçgistro dc Preços, a Administração poderá encaminha-la para assinatura,
mediante correspondência postal cnm aviso dc recebimento(AR) ou meio e:lctrõnico, para que
seja assinada e devolvida no prazo dç 05 (cinco) dias, a contar da data dc scu rcççbimento
6.3. O prazo estabelecido no subirem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vcz, por igual período, quando solicitado polo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde quc devidamente aceito
6.4. Serão formalizadas tantas Alas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro dc
todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns}, as respectivas quantidades, preços íegistfados e demais con
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6.4.í, Será incluído aa ata, sob a {ofna de a exo, o fegistro dos }iciíaates que amei a em cct:ar os
bens o serviços ccm preços iguais aos do i iíante ve ceder na sequêBcizt da c ossificação do
certame, excluído o percelltual referente à margem dc preferência, q.fiando o objeío náo atender
aos requisitos previstos no ar1. 3' da Lei Ho 8.666, de 1993;

7. DO MODO DE DISPUTA
7.1. Será adorado para: o envio de lances no pregão eletrânico o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", e.m que os licitêntes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance ünale
fechado.

8. DO MODO DE DISPUTA
8.1. Será adorado para o enviei de lances no pregão eletrõniço o modo de disputa "'\BERTO E
FECHADO", em que os ]ícitantes apresentarão dances púb]icos e sucessivos, com dance final e
fechado.

9. RELATIVA À HÁBil.ITAÇÃO JURA»ICA:
9.11, Os doc cotos relativos à fase de Habí ilação, cofnp!.ceadidos neste item ::9" deste
ias tumcaio, deverão ser enviados poí meio do sistema Licitações-e dc} Banco do Bfasi},
juntamente com a Proposta de ?ruços.
9.1.1. REGISTRO CObIERCIAL. no caso de empresa (firma individual), no regislro púb]icn
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com avcrbação no regi$tro da Junta onde tcm
sede a matriz
9.1.2. ATO CONSTIT'UI'lVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente rc8ist:Fado no registro público de empresa mercan]:i] da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por anões, acompanhado de
documentos dc eleição dc seus administradores; devendo, no caso da licitantc ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com aveíbação no registro da Junta
onde tcm sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão scr apresentados os
aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores,
também, essas serão exigidas.
9.}.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - enceta
coopcrat.ivas - no Caftór o (}c Regisíro as Pesscíls 3tlííciiças acompanhada dc prclva da direlef a
em exercício; devendo, no caso da !iciíaafe sef a sucursal, fiíia} o agê ciz , apíese ar o fegisíío
no Cartório de Registfo das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera con averbação n€1 Cartólic}
onde tem sede a matriz.
9.1.4. DECRETO l)E AU'rORIZAÇÃO, cm sc tratando dc empresa ou snciedadc estrangeira
em funcionamento no ])aís, e ATO DE REC]STRO])E AUTOltlZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.1.5. Cópia autenticada de documento oficial de identi.l:ilação dc todos os sócios, diretorcs ou
do empresário individual. No caso de sociedade anónima pode $çr apresentada a cópia de
documento oficial dc idelltificação de seus administradores, melnbios de concelho cle
administração e da diretoria acompanhadas dos ates que os nomearam.

9.2. RELAT]VA A REGUE,ARIDADE F]SCAL E TRABALHISTA:
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ);
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes estadual(FIC) ou municipal: cnnfonlle o
casa, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao sctlramo de atividade e
compatível com o objeío contra ua l
9.2.3. Prova de Regularidade {eialiva aos Trio as Federais e Dívida Aiivz} da União(inçÍusi\:e
contribuições sociais), con i)asc na Paríaria Conjunta RFB/PGFN n' ] 75] , de 02/] {),'2a}4;

@'
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9.2.4. Prova de regu]aridade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidã(;"-qW '
Negativa de Débitos Estaduais de sou domicílio ou sede;
9.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipalmediante a apresentação da Certidão
Ncgaliva de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede(Geral ou ISS);
9.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS)
mediante a apresentação da Certificado de Regularidade Fiscal(ClZF);
9.2.7. Prova dc inexistência dc débitos inadimplidos peraítte a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o
disposto na C}.T com as alterações da LeÉ N'. } 2.44Q/] ] DOU de (}8/'(}7/'2(}i}
9.2.8. Havendo alguma rcsÍíição aa comprovação (]a íegüíaíidadc ülsca} c {rabaihisia, aos
licitantes enquadrados colho mâci'oempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o
prazo dc 24(vinte e quatro) bolas, cujo termo inicial corresponderá ao momento çm quc o
proponente for declarado o vencedor do certame, prarrogávcis por igual período: a critério do
Pregoeiro, para a regularização da documentação c emissão dc eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito dc certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de acordo com o
subirem 9.6.4.;
9.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabaljlista, mesmo que esta
apresente alguma restrição;
9.2.iO. A aão regularização da docameaÍaçãa, a prazo estabelecida, inp icafã (decadência (!o
direito a íegíslraí o preço, sem prejuízo das sanções previstas no aft. 81i, da Lei 8.666/93, sendo
facultado a convocação dos ]icítan],cs remanescentes, na ordem dc classificação, para a
assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

9.3, RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.3.1. Certidão negativa de fa]ência ou concordata, expedida pc]cl distribuidor da sede (]a pessoa
jurídica;
9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis c
apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, Rodei\do ser atualizados por índices
oficiais, quando eaçerfad€1 há mais de {]3({fês} meses da data de apíesealaçãc da proposta;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da Jcí o balanço patrimoniale
demonstrações contábeis assim apresentados:

a.] .l) Sociedades regidas pela l.ei n' 6,404.'76 (sociedade anónima):
Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornal de grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da

lícitante.

a. ] .2) Sociedades por cota dc rcsponsabilidadc !imitada(l-T!).\}
?of fotocópia dos Teimes de Abertura 8 de Encerramento do livro Diário, {levÍdamcntc

auíentiado na Junü Comercio:i da sede ou domicílio da iicitaatc ou cm adiro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Coiltábcís devidamente registrados ou

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da Jicitantc
a.1.3) Sociedades sujeitas ao t'exime estabe]ecida na L#i Comp]ementar n' 123: c]c ]4 de

dezetnbro de 2006 - estatuto das Mlicroelnpresas e dasIEmprcsas de Pequeno Porte "SIM PIES''=
Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamenlp rcgistrados ot

autenticadas na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantc.
&.}.4) Sociedade criada no exercício em curso
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Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Juntiiw'
Comercial da sede ou domicílio da licitante:

O balanço patrimonial c as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registtado no Conselho Regional
de Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

N
D-

a.2) Quanto à qualificação económico financeira no tocante à exigência dc balanço
patrimonial, esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por
meio do Acórdão 11-6/2016-Plenário, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão
2.145/17-Plenário, o TCU adorou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no
instrumento convocatória. No caso:

"(-.) refutando argumento da representante que
alegava quc a validade dos balanços antigos
findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam
quc ser apresentados os demonstrativos ano
contábil de referência, o Tribunal entendeu que
deveriam ser sopesados outros princípios, como
o da razoabilidade e o da economicidade, frente
a um rigorismo excessivo e à possibilidade de
reconhecer como válidas ambas as datas, tanto a
do Código Civil, quanto a da Instrução
Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU
2. 145/17-Plenário) ,

a.3) ])essa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois
prazos distintos, a depender da adoção ou não do Sistema Público de Escrituração Digital:
o último dia útil dc maio para as empresas vinculadas ao Spcd; e 30 de abril àquelas que
não o utilizam.

9.4.3. As empresas que -apresentarem índices inferiores a ] (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência Geral (SG)
deverão comprovar património ]íquido ou capita] social de ] 0'% (dez por cento) do valor
totalestimado da contratação ou do item pertinente.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICAS
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma
especificação exigida, discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica dc direito público
ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto deste certame.
6.5.2. ALVARÁ DE LICENÇA SANITÁRIA emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal da sede da licitante
6.5.3. Comprovante de Autorização da ANVISA do fabricante/produtor da marca, referente à
fabricação c cnvasc dc gases medicinais, juntamente com a Ficha de Informação dc Segurança
de Produtos Químicos - FISPQ comprovando a pureza/concentração dc 99j3Jjdos produtos.

9.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Q/
9.6.1. Declaração dc quc, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, c ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabaljlo noturno, perigoso ou insalubre: ncm
Emprega menores de ]f)(dezasseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir dc 14(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste cdilal
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9.6.2. Declaração expressa de integral concorda.meia com o$ termos. deste edital c seus ancxl;;;=q#-
conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
9.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência dc fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciettte da obrigatoriedade dc declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste ediLR}(arE,32. $2', da Lei n.' 8.6($6/93}
9.6.4. Em $e ra ardo de miwoempresa au empresa dc pequeno porte (hãe aa EI'P} quç possua
restrição ãsm}, qual to aQS documentos exigidos nesl:e ce üme, deverá apíeseataí a declaração
de que consta a restrição fiscal c quc sc compromete em sanar o vício, no prazo de 24(vinte e
quatro) horas conforme dispõe o art. 43, $ 1' da Lei Complementar N'. t23r'06.
9.6.5. O não atendimento ao disposto neste subitcm, implicará na desclassificação da licitantç,
coníbrme prevê art. 5o do l)coreto Municipaln' 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
9.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE
TIANGUÁ/CE, a documentação mencionada nos subitcns 9.1. a 9.3. poderá $cr substituída
pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral(CRC) junto à Prefeitura Municipal de
Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a
apresentação da Certidão Conjunta Negativa dc ])óbitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida
Ativa da União ou conforme no'ç'a certidão uni6cada com base na I'optaria Conjunta J{FB/PGFN
N'- ! .75] de 02/}0/20}4 e CeíLificado d Regularidade(CRF) .junto ao FGTS. assegurado: neste
ase. aos demais íicitantes. o d feito dc acesso aos dados nc c cc soantes), o qaa} deverá scí
entregue acompanhado dos documentos t atados no subirem 9.5 e 9.6 deste eclitaí, cu.ia
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
9.7.1. A documentação constante do Cadastro dc Fornecedores da Prefeitura Municipa] de
Tianguá/CE deverá também encontrar-sc dentro clo prazo de validade e atender ao disposto
neste edital
9.7.2. Havendo a necessidade de envio dc documentos dc habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e .já apresentados, o licitante será
convocado a cncalnilthá«lcls. em !nrmato digital, via sistema. nn prazo de 24 (VINTE E
QUATRO) HOR.\S, soh pena de habilitação.
9.7.3. Somente haverá a neccssidad<3 de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documettto digital.
9.7.4. Não serão aceitas doc :! CÍlIos de rabi ilação cofn indicação de CNPJ/CPF diíêrelltes,
salvo fique es cega men c permitidos.
9.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documcnl.os deverão csulr cm nome da matriz, c sc o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar en] nome da filial, excito aqueles
documentos que: pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

9.7.6. Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando .l,or comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições .
9.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dc
habilitação.
9.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessão, informando no "c1lat" a nova data e horário para a co111inuidade da mesma.ZÜ/
9.7.9. Será inabiiitado o íici adie que nãc compro'va{ suí} bab ilação, sda pof nãe} apresc íaX?
quaisquer dos d€1cualeatos exigidos, ou apresenta-ios em desacordo com o e$ abeiecido ftesie

9.7.10. Nos itens não exclusivos a microempresas c empresas dc pequeno pode, em havendo
habilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate listo,
previsto nos artigos 44 c 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-sc a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

matriz
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9.7.11. O licitantc provisória,:ment.c vencedor em um item, que estiver concorrendo cm }tuQo
item, ficará obrigado a comprovar o$ requisitos dc habilitação cumulativamente, isto é, somando
as exigências do item em quc venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de iaabi ítação, além da aplicação (!as sanções cabíveis.
9.7.í2. Constatado o ai:endimen o às exigências de habilitação âxadas ao Edital, o }iciianee s íá
declarado vencedor

10. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de
CONTRATO, celebrado entre o Município de Tianguá/Ce, através da Selar Solicitante,
rcpresentitda pelo(a) Secretário(a.)/Ordenador(a) dc l)cspcsa. e o(s) licilanLc(s) vcnccdnr(cs), quc
observará os Lermos da Lei D.o 8.666/93: da Lei n.' IO.S20/02, do edital e demais normas

[0.2. DAS ORDENS DE CO]WPRAS: Os pro(lutos licitados/contratados serão cntíegties i]o
prazo de 24(vinte e quatro) horas, mccliante expedição de C)RDENS DE COMPRAS, por parte
da administração ao licitante vens.odor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de
acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade c disponibilidade
financeira da Contratante
l0.2.1. A ordem dc compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo scr entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via hc-
símiie ao seu número de teioílcne, ou ainda remenda via e-mailao seu eadeíeço eie{ laico, cu.ios
dados constem do cadmíío de fomwedores.
[0.2.1.]. O PjtAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDOnRORROGADO, À
CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO(CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAI
CONJUNTtJRA), MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA
CONTRATADA.
l0.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem dc compra, o
fornecedor' dê;verá fazer a entrega dos produtos nc ]octtl, dcTltro do prazo e horários previstos,
oportunidade cm que receberá o ates(o declarando a entrega dos bens
Í0.3. 1)0 PKA20 E L{)CAL ilE EINTRIEGÁ: Os prodü os }icii,aços deverão se c {regucs ao
prazo máximo de 24(vinte c quatro) noras contados do íecet)mento da ORDENA í)E COMI'RA,
no local determinados pelo Setor Solicitante, observ'ando rigorosamente as especificações
contidas neste termo de referência, nos anexos c disposições constantes de sua proposta dc

[0.3.1. Para os produtos o]ljetos deste certame, deverá ser emitida futura e nela fiscal em nome
da Prefeitura do Município de Tianguá/Ce.
l0.3.1.1. /Xs iek rnliLções necessárias pata emissão da futura e nota fiscaldcverão scr requeridas

í8.3.2. No caso de consíaiação da inadequação dos pTodatos fornecidos às normas c exigências
especificadas neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração cis
recusará, devendo sçr de imediato ou no prazo máximo do 24 (vinte e quatro) horas adequados
às supracitadas condições, sob pena de aplicação das pcna]idades cabívcis, na forma da ]ci c
deste instrumento.
l0.3.3. As prorrogações de prazo scrãn concedidas somente mediaTlte justificativa, permissiva
legalc conveniência atestado pelo Município de Tianguá/Ce.
IQ.4. Os produtos !imitados dcxerão ser entregues, obsclvaado {igoí€1sameale as condições
contidas neste termo de ref'erê:tela, lias anexas desse insifumcnÍO c disposições consoantes dc
sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a
responsabilidade pejo pagamento de todos os impostos, taxas c quaisquer ânus de origem
federal, estadual c municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento quc
lhes sejam imputáveis, inclusive.com relação a terceiros, e ainda: á)/
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a) A reparei, corrigir, rcínover ou substituir: às suas expensas, no tolalou em parte, o objeto dõ
11craeçimeaÍo em que sc xcríficarem \ feios, de11eitos o iacowcçõcs;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados direiamente â Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar proposta, aceito pela Administração. para representa-lo na execução do fornecimento
As decisões e providências quc u!!rapassarem a competência do representante (!o foínecedoí
deverão seí comunicadas a seus superiores em . tempo hábil para a adição das medidas
convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar dc forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços da Secretaria Solicitantç.

i {. DO RECEBÉ&tENTG »O OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
ll.l. O lZccletlÉinen o c a cxccução dt} contrato serão acompanhados c fiscalizados pelo servidor
representartl:e da SECRETARI.A SOLICITANTE, conforme o Art. 67 da Lei 8.666/93.

12. DO PAGAMENTO:
}2,11. O pagamento será 11e o aa proporção da en rega (ios produtos licitados, seguttdo as oídeits
de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das
certidões Fiscais e Trabalhistas do licítantc vencedor, todas atualizadas, observadas as
condições da proposta.
!2.2. O pagamento será e suado om aé 30 {tri11m} dias após Q encaminhame Q da
documentação tratada no subirem anterior, através de crédito na corta bancária do fornecedor.

13. DAS onnicAçõES DA CONTRATADA
13.1. As partes sc obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento (navocatório, da ]..ei cedera! aü, 8.666 de 2]- de ,iuüho de }993, alterada c
consolidada e da Lei Federal Ra. l0.520 de 17 de julho dc 2002.
13.2. O CONTRATADO obriga-se a:
13.2.1. Os produtos licitados deverão ser iniciados imcdiatamcntc com prazo máximo de
entrega de 24 (vinte e quatro) horas a contar da "ORI)EM l)E COMI'RA": obsen'ando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos c disposições
coashnec$ de sua Proposta de Preços. assumindo a íesponsabiíidade pelo pagaine i:o de todos os
impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federa], estadua] e munícipa], bem como, quaisquer
encargos ljudiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais o comerciais
resultantes dn(a) fornecimento'cxççução.'prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive cam
relação a terceiros, en] decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
a} a reparar, coírig í, ícm€11.'eí ou s bstiteif, às suas expensas, no tola! oti cm parte, o oQcto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções;
b) respoti$abiljzar$e. pelos danos causados dirctamcnle à Administração ou a tctccirns:
deconentes :de Rua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela órgão interessado;

f'ornccímento, até 25%(\ ante e cinco por cento) do valor inicial atualízadn do contrato. na forma
do ! I' do artigo 65 dalii n', 8.666 de .junjlo de 1993=
13.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo
Contratante, em decorrência dos produtos objeto do presente contrata, adorando medidas
i ter as dc seguía3iça
13.2.3. Fornecer cs prodl.lhos nas datas c locais determinadas neste Termo, a partir da
autorização da oíden} de c;ompra, assulliindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas c quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal hein como, quaisquer
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encargos j udiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcvidençiárias, .üsçais e comerciais
rcsakantes da e:xecpção do contrato qec }hcs soam imp ágeis, inc avive em relação a terceiros.
13.2.4. Manter a Compatibilidade de ilabilitação e qualificação com as obrigações assumidas
durante todo. n.ploçes$o
13.2.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as
especificações exigidas c padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou quc vier a
apresentar problema quanto ao seu uso, ainda que tenha sido recebido dc$nitixamcnt,c Q objclo
do contrato.
13.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria de Saúde ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até o final do evento.
13.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do (s) material (tas) no prazo prccsLabclccido e dç
acordo com as especiHicaçõcs constantes no presente Termo de Referência c ainda dc acordo
com a ]cgisíação de aiimeníos pertinente, eslabcícçida peia Agência Nacional de Vigiiãilcia
Sanitária -- ANVISA, do Ministério da Saúde- MS.
13.2.8. O fornecedor üçará obrigado a atender todos os pedidos efçEuados durante a vigência
desta Ata, mesmo quc a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do scu
ve ncimcnta.
].3.2.9. Se a q aiidade dos produtos entregues aão coaespondei às especificações exigidas ilo

edital do Pregão quc precedeu, Ata de Registro de Preços e contrato, a remessa do produto
apresentado será devolvida tto fornecedor; para substituição no prazo máximo dc 24 (vinte c
quatro) horas, independentemente da aplicação das s:tições cabíveis
13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria, durante a
execução da aqu lição de merecida escolar.
13.2.11. '1'idas as despesas tais como: custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro,
dentre outros previstos para o ficlcumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do
]icitantc vencedor

14. nAS OBRiGAçõES DA CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a cxccução do objeto contratual, por meio de servidor
especialmente designado para esse fím, podendo, em decorrêllcia, solicitar providências da
Contratada, que atenderá ou .justificará de imediato.
í4.2. Efetuaí os pagamentos devidos ao coaemtado nas condições wíabeiecidas no edil«a} e ao
Termo dc roJ.erência
14.3. Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais
14.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde quc obscr'ç'adas
as normas dc segurança.
í4.5. Proporcionar todas as eaci Jades para que a empresa íesponsáve} pela execução lo
serviço possa cumprir suas obrigações dentro das normas c condições deste processo
14.6. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especil:ilações
constantes do Termo de Referência
14.7. Designar servidores da Secretaria solicitante para acompanhar a execução da entrega dos

14.8. EfcLuar o pagamento na forma e nn prazo estabelecido nn CnnErato: instrumento
equivalente ou Nota de Empenho. /gK'

15. DAS SANÇÕES
{5.i. Na hipótese de descu! pf morto, pof parte do Culatra ado, de qua q eí das obdgaçães
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementam, serão aplicadas,
scm prquízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 dc 21 dc .junho dc 1993, alterada c
consolidada, as scguintes penas:
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15.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida p:tra"'':w -
o certame, ensejar o retardamento do fornecimcnto do mesmo, não mantiver a Proposta de
Preços, :falhar ou .fraudar na cxcçtlção do coa rato, comportar-se de modo inidõneo ou conleler
flraude fismi, 6wrá impedido de licitar e co ! a ar com o }.4uBicípio dc Tiaaguá/CE c será
dcscrcdcnciado no Cadastro da Prefeitura Municipal dç Tianguá/CE pelo prazo dc :üé 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçóes legais:
1. Multa dc 10qü(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para a certame;
b) não man [er a proposta:
c) Iraudar na execução do contrato;
d) comportar se de modo inidâneo=
11. Muita moratória de a,3%(três décimos Flr çentt}) pof diit dc atraso no !brnccinlento dc
qualquer {lb.ie a cc üa ua} se:içiÍado, até a !imite de ]0% {dez po cenio} sabre o vaiof dc}
contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso dc retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de logo (dez por cento) sobre o valclr cnntraEado, na hipótese de atraso
superior a 30(trinta) dias no fornecimento do abjcto contrãluaj;
IV. Na }lipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitancc dc qualquer das obrigações definidas
neste instrumento de contrato ou em outros documentos quc o complementam, não abrangidas nos
subite $ anteriores, serão aplicadas, sen prqtiíza das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de
21í dc junho de }993, alterada e consolidada, e tia Lei lio. i0.520 de í7 de jultlo de 2002, as
seguinte penas:
a) advertência;
b) mula.a dç até 05%(cinco por çenEO) sabre o valor contratado;
15.2. Após o devido processo administrativo. conforme disposto lio Edital: as multas
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no
Município de Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência

}5,3. A$ partes se submeteíão aio(!a às demais sançocs impostas aos meigos 86 a 88 da Lci
Federal oo. 8.666 de 2í de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

deste

16. DO REAJUSTAMENTO EM~ SENTIDO GERAL
16.1. REAJUSTE E REEQUll,ÍBRIO ECONÓMICO-F'INANCEIRO; Na hipótese dc
sobrevivem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, cm caso dc força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando área econõinica extraordinária e extra contratual,
poderá. mediante procedimento adninis nativo onde íçstç demons fada {d situaçãc} c termo
aditivo, $ef resíabc ácida a relação {} le as países pacNaíam i iciaimea e e t e os e caídos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa rcinuncração dos produtos, objetivando
a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11,
:d" da Lei Federal n'. 8.666/93, alterada e consolidada.

17. DA VISITA TÉCNICA W/
í7.] . A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá prtlmc)ver vistoria nas
instalaçõ« da empresa vcncedora da Licitação, por meio de .funcionário da própria secretaria,
ccm a Gttaiidade de complovaf a capacidade de Frustação dos serviços, u i izaado parzt isso
checkiísí «)m pontuações a partir de i ca$ qüc a mesma achar pcfíiacntc ao a ei dllncn o dais
exigências de acordo com o objeío licitada.
17.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de I'roças
será recusada e convocado o próximo licitante na ordem dc classe.ncação de Propostas de Preços
e, assim sucessivamente.
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18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão Elctrõnico, constando lo(!as as condições í\eçcssárias e suficientes:
ficando proibido poí este termo exigir cláusulas o\icondições quc comprometam, restrinjam, ou
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam prcfcrênc.iíts ou destinações cm razão de
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para
sua espcciflicação, conforme disposto Ros incisosll, lle li} do aít- 3o da Lei NO, 10.520/02.
18.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

Tíanguá/CE, 10 de fevereiro de 2023
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